LEI Nº. 231, de 25 de setembro de 2008.
Dispõe sobre as Diretrizes para a Elaboração da Lei Orçamentária de 2009 e dá Outras Providências.

EDSON TADEO GREGORINI, Prefeito Municipal de Ermo, em Exercício, Estado de Santa Catarina. Faço saber a todos os habitantes deste Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. O orçamento do Município de Ermo, para o exercício financeiro de 2009, será elaborado e executado de acordo com as diretrizes estabelecidas nesta lei, compreendendo:

I – as metas fiscais

II – as prioridades e metas da administração municipal, extraídas do Plano Plurianual 2006/2009;

III – a estrutura dos orçamentos;

IV – as diretrizes para a elaboração e a execução dos orçamentos do Município e suas alterações;

V – as disposições sobre dívida pública municipal;

VI – as disposições sobre despesas com pessoal e seus encargos;

VII – as disposições sobre alterações na legislação tributária; e

VIII – as disposições gerais.

I – DAS METAS FISCAIS

Art. 2º. As metas fiscais de receitas, despesas, resultado primário, nominal e montante da dívida pública para os exercícios de 2009 2010 e 2011, de que trata o art. 4º da Lei Complementar nº 101/2000 (LRF), são as identificadas no Anexo I desta Lei.


II – DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 3º. As prioridades e metas da Administração Municipal para o exercício financeiro de 2009 são aquelas definidas no anexo II e III desta Lei.

Parágrafo único. Os recursos estimados na lei orçamentária para 2009 serão destinados, preferencialmente, para as prioridades estabelecidas no anexo II desta Lei, não se constituindo, todavia, em limite à programação das despesas.

Art. 4º. Na elaboração da proposta orçamentária para 2009, o Poder Executivo poderá aumentar ou diminuir as metas físicas estabelecidas nesta Lei e identificadas no Anexo II, a fim de compatibilizar a despesa orçada com a receita prevista, de forma a preservar a suficiência de caixa.

III – DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS

Art. 5º. O orçamento para o exercício financeiro de 2009 abrangerá os Poderes Legislativo, Executivo, seus Fundos e será elaborado levando-se em conta a Estrutura Organizacional da Prefeitura.

Parágrafo único – Quando da elaboração do Orçamento da Câmara Municipal de Vereadores, serão destinados pelo Município, recursos no montante de 8% (oito por cento), relativos ao somatório da receita tributária e das transferências previstas no § 5º do Art. 153 e nos Arts. 158 e 159 da Constituição Federal, efetivamente realizado no exercício anterior.

Art. 6º. A Lei de Orçamento evidenciará as Receitas e Despesas de cada Unidade Gestora, identificadas por código da destinação de recursos, desdobradas as despesas por função, sub-função, programa, projeto, atividade ou operações especiais e, quanto a sua natureza, por categoria econômica, grupo de natureza e modalidade de aplicação.

Art. 7º. A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentária conterá quadro demonstrativo da evolução da Receita dos exercícios de 2005, 2006 e 2007, previsão para, 2008 e 2009 e projeção para 2010 e 2011, com justificativa da estimativa para 2009, acompanhado de metodologia e memória de cálculo.

IV – DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E A EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO

Art. 8º. O orçamento e a sua execução, obedecerá, entre outros, ao princípio da transparência e do equilíbrio entre receitas e despesas em cada destinação, abrangendo os Poderes Legislativo, Executivo e seus fundos.

Art. 9º. Os estudos para definição do Orçamento da Receita, excluídas as previsões de convênios e operações de crédito, deverá observar as alterações da legislação tributária, incentivos fiscais autorizados, a inflação do período, o crescimento econômico, a valorização imobiliária e a evolução da receita nos últimos três exercícios.

Parágrafo único. Se a receita estimada, comprovadamente não atender ao disposto neste artigo, o Legislativo, quando da análise da Proposta Orçamentária, poderá reestimá-la, ou solicitar do Executivo Municipal a sua alteração e a conseqüente adequação do orçamento da despesa. 

Art. 10. Na execução do orçamento, verificado que o comportamento da receita poderá afetar o cumprimento das metas de resultado primário e nominal, os Poderes Legislativo e Executivo, de forma proporcional as suas dotações, adotarão o mecanismo da limitação de empenhos e movimentação financeira no montante necessário, observada a destinação de recursos, ressalvadas as decorrentes de obrigações constitucionais e legais, inclusive aquelas destinadas ao pagamento da dívida.

Art. 11. O orçamento de cada uma das unidades gestoras contemplará recursos para a Reserva de Contingência, limitados entre 0,1% (um milésimo) e 3% (três por cento) da Receita Corrente Líquida prevista, destinada a atender os passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, mediante autorização do Legislativo, conforme Anexo III.

§1º. Constitui outros riscos e eventos fiscais imprevistos, capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas do município, aqueles que não estão apurados até a elaboração da lei orçamentária, aqueles oriundos de desapropriações de relevante interesse público, aqueles oriundos de situações de emergência e calamidade pública, e aqueles oriundos de despesas não orçadas ou orçadas a menor (abertura de créditos adicionais – art. 8º da Portaria Interministerial nº 163, de 04/05/2001).

§2º. O valor orçado na Reserva de Contingência, se até o dia 10 de dezembro, não ocorrer passivos contingentes, poderá ser remanejado por ato do Poder Executivo para reforço de dotações insuficientes, desde que não comprometa o equilíbrio orçamentário do exercício em curso, exceto os valores destinados a atender despesas não orçadas ou orçadas a menor, que poderão ser remanejados a qualquer momento, nos termos deste parágrafo.

Art. 12. Os investimentos com duração superior a 12 (doze) meses só constarão da Lei Orçamentária Anual se contemplados no Plano Plurianual.

Art. 13. Os projetos e atividades priorizados na Lei Orçamentária Anual com dotações vinculadas a destinação de recursos oriundos de transferências voluntárias, operações de crédito, alienação de bens e outros, só serão executados e utilizados a qualquer título, se ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso no fluxo de caixa, respeitado ainda o montante ingressado ou garantido.

§ 1º A apuração do excesso de arrecadação de que trata o artigo 43, § 3º da Lei 4.320/64 será realizado em cada destinação de recursos para fins de abertura de créditos adicionais suplementares e especiais conforme exigência contida nos artigos 8º, parágrafo único e 50, I da Lei de Responsabilidade Fiscal, LC nº 101/2000.

§ 2º - Na Lei Orçamentária Anual os Orçamentos da Receita e da Despesa identificarão com codificação adequada cada uma das destinações de recursos, de forma que o controle da execução observe o disposto no caput deste artigo.

Art. 14. As renúncias de receita estimadas para o exercício financeiro de 2009 serão consideradas para efeito de cálculo do orçamento da receita. 

Art. 15. A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades, beneficiará somente aquelas de caráter educativo, assistencial, recreativo, esportivo, cultural, saúde, de cooperação técnica e voltadas para o fortalecimento do associativismo municipal.

Art. 16. Para efeito do disposto no Art. 16, § 3º da Lei de Responsabilidade Fiscal, são consideradas despesas irrelevantes, aquelas decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação governamental que acarrete aumento da despesa, cujo montante num exercício, em cada evento, não exceda o valor para dispensa de licitação fixado no item I do Art. 24 da Lei 8.666/93, devidamente atualizado. 

Art. 17. Nenhum projeto novo poderá ser incluído no orçamento, sem antes ter assegurado recursos suficientes para obras ou etapa de obras em andamento e para conservação do patrimônio público, salvo projetos programados com recursos de convênios e operações de crédito. 

Art. 18. O Município poderá contribuir para o custeio de despesas de competência de outros entes da Federação, mediante celebração de convênio, acordo, ajuste ou congênere e previsto os recursos na lei orçamentária anual.

Art. 19. A previsão das receitas e a fixação das despesas serão orçadas para 2009 a preços correntes.

Art. 20. A execução do orçamento da Despesa obedecerá, dentro de cada Projeto, Atividade ou Operações Especiais, a dotação fixada para cada Grupo de Natureza de Despesa/Modalidade de Aplicação, com apropriação dos gastos nos respectivos elementos de que trata a Portaria STN nº 163/2001.

Art. 21. Durante a execução orçamentária, o Executivo Municipal, autorizado por lei, poderá incluir novos projetos, atividades ou operações especiais no orçamento das unidades gestoras na forma de crédito especial, desde que se enquadre nas prioridades para o exercício e constantes desta lei, conforme art. 167, I da CF.

Art. 22. Para fins do disposto no artigo 165, § 8° da Constituição Federal, considera-se crédito suplementar a criação de Grupo de Natureza de Despesa em categoria de programação ou a elevação do crédito orçamentário fixado na Lei Orçamentária para cada Grupo de Natureza de Despesa/Modalidade de Aplicação, excluído deste último o remanejamento realizado dentro da mesma categoria de programação.

V – DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 23. Obedecidos os limites estabelecidos em Lei Complementar Federal, o Município poderá realizar operações de crédito ao longo do exercício, para atendimento à Despesas de Capital, respeitado o limite de endividamento, na conformidade com a Lei Complementar nº 101/2000.

VI – DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL

Art. 24. O Município, mediante lei autorizativa, observada a iniciativa privativa de cada Poder, poderá criar cargos e funções, alterar a estrutura de carreiras, corrigir ou aumentar a remuneração dos servidores, conceder vantagens e, por ato administrativo, admitir pessoal a qualquer título, observados os limites e as regras da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Parágrafo único. Os recursos para as despesas decorrentes destes atos deverão estar previstos no orçamento ou em créditos adicionais.

Art. 25. Nos casos de necessidade temporária, de excepcional interesse público, devidamente justificado pela autoridade competente, a Administração Municipal poderá autorizar a realização de horas extras pelos servidores, quando as despesas com pessoal excederem a 95% do limite estabelecido no art. 20, III da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Art. 26. Para efeito desta lei e registros contábeis, entende-se como terceirização de mão-de-obra referente substituição de servidores de que trata o artigo 18, § 1º da LRF, a contratação de mão-de-obra cujas atividades ou funções guardem relação com atividades ou funções previstas no Plano de Cargos da Administração Municipal, ou ainda, atividades próprias da Administração Pública Municipal, desde que, em ambos os casos, não haja utilização de materiais ou equipamentos de propriedade do contratado ou de terceiros.

Art. 27 – A verificação dos limites das despesas com pessoal serão feitas ao final de cada semestre na forma estabelecida na Lei de Responsabilidade Fiscal.

VII – DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 28. O Poder Executivo Municipal, autorizado em lei, poderá conceder ou ampliar benefícios fiscais aos contribuintes, devendo, nestes casos, serem considerados nos cálculos do orçamento da receita, apresentando estudos do seu impacto e atender ao disposto no Art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 29. Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em Dívida Ativa, cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser cancelados, mediante autorização em lei, não se constituindo como renúncia de receita para efeito do disposto no Art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 30. O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou benefício de natureza tributária ou financeira constante do Orçamento da Receita, somente entrará em vigor após adoção de medidas de compensação, seja por aumento da receita ou mediante cancelamento, pelo mesmo período, de despesas em valor equivalente.

VIII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 31. Se o Projeto de Lei Orçamentária anual não for encaminhado à sanção até o início do exercício financeiro de 2009, fica o Poder Executivo Municipal autorizado a executar a proposta orçamentária na forma original, até a sanção da respectiva Lei Orçamentária Anual.

Parágrafo único. Os eventuais saldos negativos apurados em decorrência do disposto no caput deste artigo serão ajustados após a sanção da Lei Orçamentária Anual, mediante a abertura de créditos adicionais suplementares, através de decreto do Poder Executivo, usando como fontes de recursos o Superávit Financeiro do Exercício anterior, o Excesso ou provável excesso de arrecadação, a anulação de saldos de dotações não comprometidas e a Reserva de Contingência, sem comprometer, neste caso, os recursos para atender os riscos fiscais previstos.

Art. 32 Serão consideradas legais as despesas com multas e juros pelo eventual atraso no pagamento de compromissos decorrentes de insuficiência de disponibilidade de caixa, conforme disposto no artigo 117 da Constituição do Estado de Santa Catarina.

Art. 33. A Administração Municipal, tanto quanto possível, até a criação de estrutura adequada, deverá apropriar as despesas de forma a demonstrar o custo de cada ação.

Art. 34. Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos quatro meses do exercício, poderão ser reabertos no exercício subseqüente, por ato do Chefe do Poder Executivo.

Art. 35. O Poder executivo Municipal está autorizado a assinar convênios com o Governo Federal e Estadual através de seus órgãos da administração direta ou indireta para realização de obras ou serviços de competência do Município ou não.

Art. 36. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 1º de janeiro de 2009.

Prefeitura Municipal de Ermo - SC, em 25 de setembro de 2008.
EDSON TADEO GREGORINI
Prefeito Municipal em Exercício
Registre-se e Publique-se.

LUCIA REGINA MARCON BORGES

Secretária de Administração e Finanças (interina)
ANEXO I – METAS FISCAIS

PREFEITURA MUNICIPAL DE ERMO

Lei 231/2008 - LDO 2009

Demonstrativo I – Metas Anuais 

LRF, art. 4º, § 1º    

                                                                                                                        R$ 1,00

	
	2009
	 
	 
	2010
	 
	 
	2011
	 
	 

	ESPECIFICAÇÃO
	Valor
	Valor 
	 
	Valor
	Valor 
	 
	Valor
	Valor 
	 

	
	Corrente
	Constante
	% pib
	Corrente
	Constante
	% pib
	Corrente
	Constante
	% pib

	
	(a)
	 
	(NA)
	(b)
	 
	(NA)
	(c)
	 
	(NA)

	Receita Total
	6.875.000
	6.516.588
	 
	7.432.678
	6.677.908
	
	8.129.650
	6.923.321
	 

	Receita Não-Financeira (I)
	6.762.450
	6.409.905
	 
	7.310.314
	6.567.969
	 
	7.997.211
	6.810.434
	 

	Despesa Total
	6.875.000
	6.516.588
	 
	7.432.678
	6.677.908
	 
	8.129.650
	6.923.321
	 

	Despesa Não-Financeira (II)
	6.875.000
	6.516.588
	 
	7.432.678
	6.677.908
	 
	8.129.650
	6.923.321
	 

	Resultado Primário (I-II)
	 -112.550
	 -106.682
	 
	  -122.364
	 -109.938
	 
	 -132.439
	 -112.787
	 

	Resultado Nominal
	   -20.000
	   -18.957
	 
	     60.000
	    53.907
	 
	    30.000
	    25.548
	 

	Divida Publica Consolidada
	 -220.000
	  -208.531
	 
	 -160.000
	-143.752
	 
	 -130.000
	 -110.710
	 

	Divida Consolidada Liquida
	             0
	              0
	 
	            0   
	0
	 
	0
	0
	 


Fonte: Departamento de Contabilidade da Prefeitura Municipal de Ermo
Nota:

- NA = Não se aplica

- Os valores a preços correntes das receitas estão projetados pela análise de tendência, utilizando-se 

um modelo linear, tomando-se por base a arrecadação de cada receita nos exercícios de 2005 a 2007 e o valor previsto para 2008, conforme memória e metodologia de cálculo adiante. 

- Os valores a preços constantes estão deflacionados à razão de 6% ao ano como expectativa de inflação média anual. Ex. 2009 = 6.875.000/1,055; 2010 = 7.432.678/1,1130 (1,055 x 1,055); 2011 = 8.129.650/1,11742 (1,055 x 1,055 x 1,055)

Demonstrativo II – Avaliação do Cumprimento das metas Fiscais do Exercício Anterior

LRF, art. 4º, § 2º, inciso I                                                                                                              R$ 1,00


[image: image1.wmf]Valor   

(c)=(b-a)

%      

(c/a)x100

Receita Total

6.102.790

5.068.256

-1.034.534

          (16,95)

Receita Não-Financeira (I)

5.790.133

5.061.179

-728.954

          (12,59)

Despesa Total

6.102.790

5.095.652

-1.007.138

          (16,50)

Despesa Não-Financeira (II)

6.102.790

5.095.652

-1.007.138

          (16,50)

Resultado Primário (I-II)

-132.656

-34.473

98.183

          (74,01)

Resultado Nominal

0

26.510

26.510

Dívida Pública Consolidada

0

0

0

                  -   

Diívida Consolidada Líquida

-430.000

-204.226

-122.789

            28,56 

ESPECIFICAÇÃO

Metas Previstas 

em 2007 (a)

Metas realizadas 

em 2007 (b)

VARIAÇÃO

% PIB 

(NA)

% PIB 

(NA)

Fonte: Departamento de Contabilidade da Prefeitura Municipal de Ermo
Notas:

- A Receita não superou a meta prevista em razão da arrecadação ser inferior ao esperado nas transferências de convênios.

- A Despesa foi maior que a receita, no entanto manteve-se o equilíbrio devido o Superávit Financeiro de 2006.

- O Resultado Primário superou a meta prevista em razão da não existência de despesa financeira.

- O Resultado Nominal ultrapassou a meta prevista em razão da diminuição do ativo disponível.

Demonstrativo III – Das Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios Anteriores

LRF art. 4º,  §2º, inciso II                                                                                                              R$ 1,00


[image: image2.wmf]2006

2007

%

2008

%

2009

%

2010

%

2011

%

Receita Total

4.583.116

5.068.256

10,59

6.358.710

25,46

6.875.000

8,12

7.432.678

8,11

8.129.650

9,38

Receita Não-Financeira (I)

4.571.966

5.061.179

10,70

6.155.560

21,62

6.762.450

9,86

7.310.314

8,10

7.997.211

9,40

Despesa Total

4.717.218

5.095.652

8,02

6.358.710

24,79

6.875.000

8,12

7.432.678

8,11

8.129.650

9,38

Despesa Não-Financeira (II)

4.717.218

5.095.652

8,02

6.358.710

24,79

6.875.000

8,12

7.432.678

8,11

8.129.650

9,38

Resultado Primário (I-II)

-145.252

-34.473

-76,27

-203.150

489,30

-112.550

-44,60

-122.364

8,72

-132.439

8,23

Resultado Nominal

93.980

26.510

-71,79

4.226

-84,06

-20.000

-573,26

60.000

-400,00

30.000

-50,00

Dívida Pública Consolidada

0

0

#DIV/0!

0

#DIV/0!

0

#DIV/0!

0

0

Diívida Consolidada Líquida

-270.736

-204.226

-24,57

-200.000

-2,07

-220.000

10,00

-160.000

-27,27

-130.000

-18,75

2006

2007

%

2008

%

2009

%

2010

%

2011

%

Receita Total

4.949.765

5.293.793

6,95

6.358.710

20,12

6.516.588

2,48

6.678.058

2,48

6.923.565

3,68

Receita Não-Financeira (I)

4.937.723

5.286.401

7,06

6.155.560

16,44

6.409.905

4,13

6.568.117

2,47

6.810.774

3,69

Despesa Total

5.094.595

5.322.409

4,47

6.358.710

19,47

6.516.588

2,48

6.678.058

2,48

6.923.565

3,68

Despesa Não-Financeira (II)

5.094.595

5.322.409

4,47

6.358.710

19,47

6.516.588

2,48

6.678.058

2,48

6.923.565

3,68

Resultado Primário (I-II)

-156.872

-36.007

-77,05

-203.150

464,20

-106.682

-47,49

-109.941

3,05

-112.791

2,59

Resultado Nominal

101.498

27.690

-72,72

4.226

-84,74

-18.957

-548,59

53.908

-384,37

25.549

-52,61

Dívida Pública Consolidada

0

0

0

0

0

0

Diívida Consolidada Líquida

-292.395

-213.314

-27,05

-200.000

-6,24

-208.531

4,27

-143.756

-31,06

-110.714

-22,98

ESPECIFICAÇÃO

Valores a Preços Correntes

ESPECIFICAÇÃO

Valores a Preços Correntes

Fonte: Departamento de Contabilidade da Prefeitura Municipal de Ermo
Metodologia de Cálculo dos Valores Constantes

	INDICADORES DE INFLAÇÃO

	2006
	2007
	2008*
	2009*
	2010*
	2011*

	3,14
	4.45
	1
	5,5
	5,5
	5,5


* Inflação Média (% anual) projetada com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, divulgado pelo IBGE.

2006x1,153 ( 1,08 = 1,0445 x 1,0314);

2007x1,0445;

2008x1,000;

2009 / 1,055;

2010 / 1,1130 (1,1130 = 1.055 x 1,055);

2011 / 1,1742 (1,1742 = 1,055 x 1,055 x 1,055)

Demonstrativo IV – Evolução do Patrimônio Líquido

LRF, art. 4º, § 2º, inciso III                                                                                                            R$ 1,00


[image: image3.wmf]PATRIMÔNIO LÍQUIDO

2005

%

2006

%

2007

%

Patrimonio/Capital

3.442.543

   

 

15,56

 

 

4.003.595

  

 

16,30

  

 

4.719.078

  

 

17,87

 

 

Reservas

-

            

 

-

            

 

-

      

 

-

            

 

Resultado Acumulado

-

            

 

-

            

 

-

      

 

-

            

 

TOTAL

3.442.543

   

 

15,56

 

 

4.003.595

  

 

16,30

  

 

4.719.078

  

 

17,87

 

 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO

2005

%

2006

%

2007

%

PatrimOnio/Capital

-

            

 

-

    

 

-

            

 

-

      

 

-

            

 

-

     

 

Reservas

-

            

 

-

    

 

-

            

 

-

      

 

-

            

 

-

     

 

Resultado Acumulado

-

            

 

-

    

 

-

            

 

-

      

 

-

            

 

-

     

 

TOTAL

-

            

 

-

    

 

-

            

 

-

      

 

-
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REGIME PREVIDENCIÁRIO

 Fonte: Departamento de Contabilidade da Prefeitura Municipal de Ermo
Notas: A alta no montante do Patrimônio Líquido da Prefeitura Municipal de Ermo verificado no exercício de 2007 em relação a 2006 deveu-se, principalmente, finalização da construção da sede administrativa.

Demonstrativo V – Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos

LRF, art. 4º, § 2º, inciso III                                                                                                            R$ 1,00

	RECEITAS

REALIZADAS
	2007

(a)
	2006

(d)
	2005

	RECEITA DE CAPITAL
	
	
	

	   Receita de Alienação de Ativos
	
	
	

	      Alienação de Bens Móveis
	
	
	

	      Alienação de Bens Imóveis
	
	
	

	TOTAL (I)
	
	
	

	

	DESPESAS

LIQUIDADAS
	2007

(b)
	2006

(e)
	2005

	APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS
	
	
	

	   Investimentos
	
	
	

	   Inversões Financeiras
	
	
	

	   Amortização/Refinanciamento da Dívida
	
	
	

	DESPESAS CORRENTES DO RPPS
	
	
	

	TOTAL (II)
	
	
	

	SALDO FINANCEIRO DO EXERCÍCIO (III) = (I-II)
	(c) = (a-b)+(f)
	(f) = (d-e)+(g)
	(g)

	
	0,00
	0,00
	0,00


Fonte: Departamento de Contabilidade da Prefeitura Municipal de Ermo
Demonstrativo VI – Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos

Art. 4º, § 2º, IV da LRF

Nota: O Município não possui regime próprio de Previdência.

Demonstrativo VII – Estimativa e Compensação da Renúncia de Receitas

LRF, art. 4º, § 2º, inciso V        

	EVENTO
	2009
	2010
	2011

	1. Desconto para pagamento do carnê do IPTU  em cota única, conforme art. 30, § 2º da Lei nº 053/97 (Código Tributário).
	1.209,00
	1.261,00
	1.314,00

	2. Isenção do pagamento do carnê do IPTU , à contribuintes aposentados ou pensionistas, conforme art. 32, III, da Lei nº.053/97 (Código Tributário).
	516,00
	538,00
	561,00

	TOTAL
	1.725,00
	1.799,00
	1.875,00


Fonte: Departamento de Contabilidade da Prefeitura Municipal de Ermo
Demonstrativo VIII – Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado

LRF, art. 4º, § 2º, inciso                                                                                                                R$ 1,00


[image: image4.wmf]VALOR PREVISTO

PARA 2008

Aumento Permanente da Receita - APR (I)

393.046

                                 

 

Redução Permante da Despesa (II)

-

                                        

 

Margem Brutade Espansão (III = I + II)

393.046

                                 

 

Expansão Prevista das DOCC - EP DOCC (IV)

128.499

                                 

 

Margem Líquida de Expansão de DOCC (III - IV)

264.547

                                 

 

EVENTOS


APR de 2009 = RCL de 2009 – RCL de 2008

APR de 2009 = 6.357.494,40 – 5.964.448,00

APR de 2009 = 393.046,40

EP DOCC de 2009 = DOCC de 2009 – DOCC de 2008

EP DOCC de 2009 = 1.894.496 – 2.022.995

EP DOCC de 2009 = -128.499

Ermo, 25 de setembro de 2008.
EDSON TADEO GREGORINI
Prefeito Municipal em Exercício
Registre-se e Publique-se.

LUCIA REGINA MARCON BORGES

Secretária de Administração e Finanças (interina)
ANEXO II – LDO PRIORIDADES E METAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE ERMO

LEI Nº 231/2008

LDO - 2009

	PROGRAMA / AÇÃO/ATIVIDADE


	PRODUTO
	UNIDADE

MEDIDA
	META
	VALOR



	
	
	
	
	RECURSOS PRÓPRIOS.
	RECURSOS
CONVÊNIO



	0018 -  MANUTENÇÃO DA CÂMARA MUN. DE VEREADORES

01 .Manutenção da Câmara Mun. de Vereadores

02  Aquisição de Imóveis


	Sessões 

terreno
	Unidade

unidade
	45

01
	395.000,00

50.000,00
	

	0019 – MANUTENÇÃO DO GABINETE DO PREFEITO

01 . Manutenção do Gabinete do Prefeito


	Publico e servidores atendidos
	unidade
	2000
	259.500,00
	

	0020 – MANUT. DA SECRETARIA DE ADM. E FINANÇAS

01 . Manutenção da Secretaria de Administração e Finanças
	Servidores Atendendo
	unidade
	14
	495.015,00


	

	0021 -  MANUTENÇÃO DO CONVÊNIO POLICIA MILITAR

01 . Manutenção do Convênio Policia Militar


	Dias Patrulhados


	dias 


	365
	10.000,00
	

	0000 – OPERAÇÕES  ESPECIAIS

01 . Pasep 


	Parcelas mensais
	mês
	12
	80.000,00
	

	0022 – MANUT. DA SECR DE AGRIC. E MEIO AMBIENTE

01 . Manutenção da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente
	Atendimento aos Agricultores


	unidade
	500
	568.000,00
	100.000,00 (CONV EST)

	0030 – AQUISIÇÃO DE MERENDA ESCOLAR

01 . Aquisição de Merenda Escolar.


	Alunos 
	Unidade 
	194
	61.779,00
	

	0026 – MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR

01 . Manutenção do Transporte Escolar


	Alunos atendidos
	alunos 
	120
	132.983,00
	

	0035 – MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL

05 . Manutenção do Ensino Fundamental


	Alunos atendidos 
	alunos 
	130
	701.016,00
	

	0025 -  MANUTENÇÃO DO ENSINO INFANTIL

01 . Manutenção do Ensino Infantil


	Alunos atendidos
	alunos 
	70
	121.000,00
	

	0027 – MANUTENÇÃO DO ENSINO SUPLETIVO

01 .  Manutenção do Ensino Supletivo


	Alunos atendidos
	alunos
	100
	11.000,00
	

	0031 – MANUTENÇÃO DO ENSINO ESPECIAL
01 . Manutenção do Ensino Especial
	Alunos atendidos
	alunos
	20
	45.000,00
	

	0029 – MANUTENÇÃO E DIVULGAÇÃO DA CULTURA

01 . Manutenção e divulgação da Cultura


	Publico e servidores atendidos 
	Unidade 
	150
	13.000,00
	

	0028 – MANUTENÇÃO DO DESPORTO AMADOR

01 . Manutenção do Desporto Amador


	Eventos realizados
	unidade
	6
	130.000,00
	

	0003 –ESPORTE E VIDA

01 . Construção de Quadra de esportes coberta


	Obras Publicas
	Unidade


	1


	50.000,00


	250.000,00 (CONV UNI)

	0005 – RODOVIAS INTEGRADAS

01 . Construção de Pontes e similares

01 . Construção de Abrigos de Passageiros

	Obras Publicas

Obras Publicas


	M2

unidade
	50

3
	50.000,00

10.000,00
	

	0012 – VIAS PUBLICAS DE QUALIDADE

01 . Pavimentação de vias publicas e passeios públicos


	pavimentação 
	M2 
	1.500
	50.000,00
	50.000,00 (CONV EST)

	0032 – MANUT. E AMPLIAÇÃO DA ILUMINAÇÃO PUBLICA
01 . Manutenção e Ampliação da Iluminação Publica


	Pontos de Iluminação publica


	unidade


	650


	118.138,00
	

	0001 – ENSINO DE QUALIDADE

01 . Construção de Núcleo Escolar


	Obras Publicas
	unidade
	1
	500.000,00
	

	0033 – MANUT DA SECR OBRAS, VIA, TRANSP.SERV.URBAN

01 . Manut. da Secr. Obras,Viação,Transp. e Serv.Urbanos


	Estradas Municipais
	km
	80
	990.000,00
	

	0041 – MANUTENÇÃO DO FIA MUNICIPAL

01 . Manut. do Fundo Mun da Criança e Adolescente


	Atendimento a criança e adolescente
	unidade
	20
	15.000,00
	

	0002 – COMUNIDADE INTEGRADA

01 . Transferências Financeiras a Associações Comunitárias


	Contribuições Financeiras
	Comunidades
	10
	50.000,00
	

	0039 – MANUTENÇÃO DO FUNDO MUN DE ASSIST SOCIAL

01 . Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social


	Atendimento a pessoas carentes
	unidade
	1.000
	194.417,00
	

	0037 – MANUTENÇÃO DO FUNDO MUN  DE SAÚDE E PSF

01 . Manutenção do Fundo Municipal de Saúde e PSF


	Habitantes
	unidade
	2.058
	1.293.146,00
	

	0040 – MANUTENÇÃO DO FUNDO DE ASSISTÊNCIA E PREV.

01 . Manutenção do Fundo de Assistência


	Servidores Vinculados ao SIMAS

	unidade
	60
	74.006,00
	

	0999 – RESERVA DE CONTINGÊNCIA

01 . Reserva de Contingência


	Reserva de Contingência
	unidade
	1
	7.000,00
	

	TOTAL  GERAL
	
	
	
	6.475.000,00
	400.000,00




Prefeitura Municipal de Ermo - SC, em 25 de setembro de 2008.
               EDSON TADEO GREGORINI                                                                                                  LUCIA REGINA MARCON BORGES

                          Prefeito Municipal em Exercício


Registre-se e Publique-se.                       Secretária de Administração e Finanças( interina)
ANEXO III – LDO RISCOS FISCAIS

PREFEITURA MUNICIPAL DE ERMO

LEI Nº 231/2008

LDO - 2009

Art. 4º, § 3º da LRF

R$ 

	IDENTIFICAÇÃO DOS RISCOS
	EXERCÍCIO 2009

	1. Passivos Contingentes
	5.000,00

	1.1 Processos de execução judicial (impostos)
	5.000,00

	
	

	2. Outros Riscos Fiscais
	7.000,00

	2.1 Intempéries
	1.000,00

	2.1 Despesas não Orçadas ou Orçadas a Menor (abertura de créditos adicionais – art. 8º da Portaria Interministerial nº 163, de 04/05/2001)
	6.000,00

	TOTAL
	12.000,00


Ermo, 25 de setembro de 2008.
EDSON TADEO GREGORINI
Prefeito Municipal em Exercício
Registre-se e Publique-se.

LUCIA REGINA MARCON BORGES

Secretária de Administração e Finanças (interina)
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		ESPECIFICAÇÃO		Metas Previstas em 2007 (a)		% PIB (NA)		Metas realizadas em 2007 (b)		% PIB (NA)		VARIAÇÃO

												Valor   (c)=(b-a)		%      (c/a)x100

		Receita Total		6,102,790				5,068,256				-1,034,534		(16.95)

		Receita Não-Financeira (I)		5,790,133				5,061,179				-728,954		(12.59)

		Despesa Total		6,102,790				5,095,652				-1,007,138		(16.50)

		Despesa Não-Financeira (II)		6,102,790				5,095,652				-1,007,138		(16.50)

		Resultado Primário (I-II)		-132,656				-34,473				98,183		(74.01)

		Resultado Nominal		0				26,510				26,510

		Dívida Pública Consolidada		0				0				0		- 0

		Diívida Consolidada Líquida		-430,000				-204,226				-122,789		28.56






_1278140366.xls
Plan1

		PATRIMÔNIO LÍQUIDO		2005		%		2006		%		2007		%

		Patrimonio/Capital		3,442,543		15.56		4,003,595		16.30		4,719,078		17.87

		Reservas		- 0				- 0		- 0		- 0

		Resultado Acumulado		- 0				- 0		- 0		- 0

		TOTAL		3,442,543		15.56		4,003,595		16.30		4,719,078		17.87

		REGIME PREVIDENCIÁRIO

		PATRIMÔNIO LÍQUIDO		2005		%		2006		%		2007		%

		PatrimOnio/Capital		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0

		Reservas		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0

		Resultado Acumulado		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0

		TOTAL		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0		- 0






_1278141782.xls
Plan1

		EVENTOS		VALOR PREVISTO

				PARA 2008

		Aumento Permanente da Receita - APR (I)		393,046

		Redução Permante da Despesa (II)		- 0

		Margem Brutade Espansão (III = I + II)		393,046

		Expansão Prevista das DOCC - EP DOCC (IV)		128,499

		Margem Líquida de Expansão de DOCC (III - IV)		264,547






_1066552397

_1278139988.xls
Plan1

		ESPECIFICAÇÃO		Valores a Preços Correntes

				2006		2007		%		2008		%		2009		%		2010		%		2011		%

		Receita Total		4,583,116		5,068,256		10.59		6,358,710		25.46		6,875,000		8.12		7,432,678		8.11		8,129,650		9.38

		Receita Não-Financeira (I)		4,571,966		5,061,179		10.70		6,155,560		21.62		6,762,450		9.86		7,310,314		8.10		7,997,211		9.40

		Despesa Total		4,717,218		5,095,652		8.02		6,358,710		24.79		6,875,000		8.12		7,432,678		8.11		8,129,650		9.38

		Despesa Não-Financeira (II)		4,717,218		5,095,652		8.02		6,358,710		24.79		6,875,000		8.12		7,432,678		8.11		8,129,650		9.38

		Resultado Primário (I-II)		-145,252		-34,473		-76.27		-203,150		489.30		-112,550		-44.60		-122,364		8.72		-132,439		8.23

		Resultado Nominal		93,980		26,510		-71.79		4,226		-84.06		-20,000		-573.26		60,000		-400.00		30,000		-50.00

		Dívida Pública Consolidada		0		0		0.00		0		0.00		0		0.00		0				0

		Diívida Consolidada Líquida		-270,736		-204,226		-24.57		-200,000		-2.07		-220,000		10.00		-160,000		-27.27		-130,000		-18.75

		ESPECIFICAÇÃO		Valores a Preços Correntes

				2006		2007		%		2008		%		2009		%		2010		%		2011		%

		Receita Total		4,949,765		5,293,793		6.95		6,358,710		20.12		6,516,588		2.48		6,678,058		2.48		6,923,565		3.68

		Receita Não-Financeira (I)		4,937,723		5,286,401		7.06		6,155,560		16.44		6,409,905		4.13		6,568,117		2.47		6,810,774		3.69

		Despesa Total		5,094,595		5,322,409		4.47		6,358,710		19.47		6,516,588		2.48		6,678,058		2.48		6,923,565		3.68

		Despesa Não-Financeira (II)		5,094,595		5,322,409		4.47		6,358,710		19.47		6,516,588		2.48		6,678,058		2.48		6,923,565		3.68

		Resultado Primário (I-II)		-156,872		-36,007		-77.05		-203,150		464.20		-106,682		-47.49		-109,941		3.05		-112,791		2.59

		Resultado Nominal		101,498		27,690		-72.72		4,226		-84.74		-18,957		-548.59		53,908		-384.37		25,549		-52.61

		Dívida Pública Consolidada		0		0				0				0				0				0

		Diívida Consolidada Líquida		-292,395		-213,314		-27.05		-200,000		-6.24		-208,531		4.27		-143,756		-31.06		-110,714		-22.98
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